
VOTO EM SEPARADO

AO PROJETO DE LEI Nº 02, DE 2015

(COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL)

De autoria do Deputado Antonio Mentor, o projeto em epígrafe pretende dispor sobre a distribuição de sacolas plásticas para o acondicionamento de mercadorias fornecidas por estabelecimentos comerciais.

Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta, sem receber emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo, a proposição foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser avaliada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, tendo recebido parecer favorável (fls. 05/06).

Na presente oportunidade, a matéria foi distribuída a esta Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável para ser examinada quanto ao mérito, conforme o artigo 31, § 11°, do Regimento Interno consolidado.

Em que pese a manifestação contrária do relator designado, o Deputado Chico Sardelli (fls. 08/09), vemo-nos compelidos a apresentar diversa argumentação sobre o tema.

Da apreciação do assunto, verificamos que esta propositura pretende tutelar o meio ambiente ao instituir padrões de distribuição de sacolas plásticas.  Com isso é possível identificar e separar o lixo reciclável. 

Com efeito, a gestão de resíduos é uma das principais questões em torno da preservação ambiental atualmente. Está diretamente relacionada à qualidade de vida da população e ao grau de desenvolvimento de uma sociedade.

Conforme apontado no voto de relatoria do Deputado Chico Sardelli, ainda há entraves a serem enfrentados na coleta de lixo seletiva, cuja competência é exercida pelos municípios. Não obstante, as dificuldades locais não justificam a inércia do Legislativo Estadual, diante de um tema de tamanha relevância. Assim, é preciso compreender que a transformação de mentalidades, hábitos de consumo e descarte é realizada de maneira paulatina, integrando-se a população nesse processo.  Portanto, não se podem limitar as ações que procuram preservar o meio ambiente pelo imediatismo das dificuldades existentes. 

De maneira que, em assuntos relacionados à preservação do meio ambiente é necessário que se tenha uma visão e planejamento de médio e longo prazo. Assim, o conceito de desenvolvimento sustentável prevê a preservação dos recursos naturais para as presentes e futuras gerações. Partindo-se de tal conceito, chegamos à inevitável conclusão de que a medida pretendida deve ser acolhida. A instituição de padrões mínimos de distribuição e identificação de sacolas plásticas deve, portanto, ser analisada sob esse prisma.

Embora seja forçoso reconhecer que a coleta seletiva possui dinâmica bastante variável em cada localidade, a medida ora pretendida é um importante passo na institucionalização e no incentivo à separação e reciclagem do lixo. Assim, tem o condão de transformar comportamentos, que deverão ser incorporados pela população a médio e longo prazos. A partir de tal mudança, certamente haverá uma maior demanda para a expansão da coleta seletiva e sua eficácia.

Portanto, entendemos que o projeto em epígrafe representa a etapa inicial de um processo de transformação do consumo e da gestão de resíduos sólidos. Nesse diapasão, deve-se atentar para o caráter prospectivo da medida.

Conforme salientado, não se nega a importância da participação de atores locais, porém, medidas de abrangência estadual são fundamentais para a consolidação de uma visão ampla e integradora na preservação ambiental.

Ante todo o exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 02, de 2015.

Sala das Comissões, em

DEPUTADA ANA DO CARMO
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